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Impende ressaltar que o presente caso será resolvi-
do com a análise do que vem a ser a petição de herança
e o próprio testamento, considerando a situação do
apelante como herdeiro do testador. 

A petição de herança é utilizada para que o herdei-
ro pleiteie seu direito sucessório, como também a de-
volução, parcial ou total, da herança contra qualquer
pessoa que a detenha na qualidade de herdeiro, mesmo
sem qualquer título. 

Portanto, ao analisar o pedido do autor, ora
apelante, vê-se que, além de seu pedido ser juridica-
mente possível, todos os herdeiros contemplados com a
herança de seu tio, serão legítimos a figurar no pólo pas-
sivo da demanda, uma vez que, se anulada a partilha,
todos terão interesse. 

Dessa forma, apurada a legitimidade de seu pedi-
do e a formação do pólo passivo, deve-se analisar o
grau de parentesco, assim como a situação de herdeiro,
além do testamento. 

Diz o apelante ser herdeiro necessário do de cujus,
assim como os que foram contemplados pelo testamen-
to, devendo também o ser. 

Ocorre que o art. 1.845 do Código Civil diz que
"são herdeiros necessários os descendentes, os ascen-
dentes e os cônjuges". Portanto, não sendo o apelante
descendente, ascendente ou cônjuge do de cujus, não é
ele herdeiro necessário. 

O art. 1.839 dispõe que "se não houver cônjuge
sobrevivente, nas condições estabelecidas no art. 1.830,
serão chamados a suceder os colaterais até o quarto
grau". 

Maria Helena Diniz, ao comentar o art. 1.839,
assevera o seguinte: 

Na falta de herdeiros necessários e de consorte sobrevivente,
nas condições estabelecidas no art. 1.830, serão chamados
a suceder os colaterais até o quarto grau (...). Os de 2º grau
serão os irmãos; os de 3º, os tios e sobrinhos e os de 4º, os
primos, os tios-avós e sobrinhos-netos, atendendo-se ao
princípio de que os mais próximos excluem os mais remotos,
ressalvando-se o direito de representação em favor de filhos
de irmão (CC, art. 1.840) falecido, quando com irmãos
deste concorrerem. Como os colaterais não são herdeiros
necessários, o autor da herança, se quiser, poderá excluí-los,
dispondo, em testamento, de todo seu patrimônio, sem con-
templá-los (CC, 1850). (DINIZ, Maria Helena. Código Civil
anotado. 9. ed. São Paulo: Saraiva, p. 1.265.) 

Assim, no presente caso, o que houve é que o de
cujus, antes de seu falecimento, formulou testamento em
que contemplava seus herdeiros. Ocorre que, nesse tes-
tamento, não há o nome do pai do autor, que, segundo
ele, seria irmão do testador. Em sendo assim, consideran-
do que nem o autor nem mesmo seu pai são herdeiros
necessários do testador, não há direito do apelante de
pleitear sua parte na herança, requerendo a anulação da
partilha e redistribuição dos valores já partilhados. 

É seu pedido juridicamente possível, mas manifes-
tamente improcedente. 

Ante tais considerações, dou provimento ao recur-
so para cassar a sentença recorrida e reconhecer a pos-
sibilidade jurídica do pedido; e, nos termos do art. 515,
§ 3º, do CPC, julgo improcedente o pedido do autor, ora
apelante. 

Condeno o apelante nas custas processuais, assim
como nas recursais e honorários advocatícios no importe
de R$ 1.000,00 (mil reais), cujo pagamento fica suspen-
so nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50. 

É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DORIVAL GUIMARÃES PEREIRA e ANTÔNIO
HÉLIO SILVA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO, PARA CASSAR A
SENTENÇA.   

. . .

Ação cominatória - Depósito de grãos - Garantia
de dívida - Despesas de armazenagem -

Obrigação da depositante - Assunção da dívida
por terceiro - Devedor primitivo - Extinção da

garantia - Liberação do bem - Mora do credor -
Prejuízo decorrente - Responsabilidade

Ementa: Ação cominatória. Depósito de grãos em ga-
rantia da dívida. Despesas de armazenagem. Obrigação
da depositante até notificação do terceiro favorecido.
Assunção da dívida por terceiro. Extinção da garantia
dada pelo devedor primitivo. Liberação do bem. Mora do
credor. Responsabilidade pelos prejuízos daí decorrentes. 

- Depositados os grãos, com cláusula à ordem em bene-
fício da autora, vinculada à liberação do réu (f. 6) e não
havendo prova de ajuste contratual em contrário, a auto-
ra é mesmo a responsável pelas despesas do referido
armazenamento. 

- Ocorrida a sucessão de devedores, extinguiu-se a garan-
tia da dívida dada pela autora, devendo o réu proceder a
sua liberação nos termos do art. 300 do Código Civil. 

- Extinta a garantia da dívida dada pela devedora primi-
tiva, ao credor incumbe sua liberação, sob pena de
responder pelos prejuízos daí advindos. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00447700..0055..001199995566-66//000022 -
CCoommaarrccaa ddee PPaarraaccaattuu - AAppeellaanntteess:: 11ºº)) KKeeiittii SSaassssaakkii,, 22ºº))
BBaannccoo ddoo BBrraassiill SS..AA.. - AAppeellaaddooss:: KKeeiittii SSaassssaakkii,, BBaannccoo ddoo
BBrraassiill SS..AA.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. VVAALLDDEEZZ LLEEIITTEE MMAACCHHAADDOO 
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO A AMBOS OS
RECURSOS. 

Belo Horizonte, 15 de maio de 2008. - Valdez Leite
Machado - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. VALDEZ LEITE MACHADO - Keite Sassaki
ajuizou ação cominatória em face do Banco do Brasil
S.A., aduzindo, em síntese, na inicial, que era devedora
do réu, tendo negociado a cessão de sua dívida com ter-
ceiro, liberando-se, assim, de todos os implementos vin-
culados ao banco, bem como liberando as penhoras
incidentes sobre máquina, imóvel, implementos, milho,
soja, café, etc. 

Mencionou que, quando da assinatura do acordo,
ficou retida e à disposição do réu apenas uma colheita-
deira, que foi dada em pagamento. 

Assegurou que o réu depositou a sua ordem, junto
a Telecafé Armazéns Gerais Ltda., 511 sacas de café,
que pesaram 30.600 kg. 

Sustentou que, com o acordo, o réu ficou de libe-
rar tal produto sem qualquer débito para a autora, e não
o fez, embora devidamente notificado para isso. 

Requereu a procedência do pedido, condenando-
se o réu a entregar à autora as 511 sacas de café be-
neficiado, cru, em grãos, tipo 6 para melhor, em bom
estado, livre e desembaraçado de quaisquer ônus ou
despesas junto à Telecafé, no prazo máximo de 5 dias,
sob pena de multa diária no valor correspondente a 20
salários mínimos. Juntou farta documentação. 

Citado, o réu contestou às f. 563/568, argüindo
preliminares de carência de ação por ausência de inte-
resse processual e impossibilidade jurídica do pedido. 

No mérito, aduziu que não se comprometeu a
arcar com as despesas de armazenagem do café junto à
Telecafé de Patrocínio. 

Garantiu que, quando da negociação, a autora já
requereu a liberação do café depositado na Telecafé
para pagamento das despesas de armazenagem, que
naquela época já eram superiores ao valor de mercado
do próprio produto. 

Afirmou que o réu liberou em favor da autora o
café depositado na Telecafé, a fim de que ela pudesse
efetuar o pagamento das despesas de armazenagem. 

Declarou que, quando do acordo firmado entre as
partes, o réu não se comprometeu a pagar as despesas
de armazenagem do café, que ficaram sob a respon-
sabilidade exclusiva da autora. 

Afiançou que são obrigações distintas a liberação do
café com o pagamento das despesas de armazenagem,
não tendo esta última sido assumida pelo réu.

Requereu o acolhimento das preliminares e, no
mérito, a improcedência do pedido. 

Sobreveio a sentença de f. 645/649, a qual foi anu-
lada pelo acórdão de f. 676/682, por vício citra petita. 

Retornando os autos à comarca de origem, foi pro-
ferida a sentença de f. 686/697, na qual o MM. Juiz a
quo julgou parcialmente procedente o pedido para con-
denar o réu a liberar a mercadoria armazenada na
empresa Telecafé Ltda., no prazo de quinze dias, sob
pena de multa diária de R$ 1.000,00. O réu também foi
condenado a pagar à autora as despesas de armazena-
mento na empresa Telecafé Ltda., a partir da data de
19.01.2004 até sua liberação, sendo de responsabili-
dade da autora o pagamento das despesas com armaze-
namento em data anterior a 19.01.2004 até 28.09.1994.
Ambos os litigantes foram condenados, meio a meio, ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatí-
cios fixados em 20% sobre o valor da condenação. 

Irresignada, a autora apelou (f. 698/702), alegan-
do que o réu recebeu o imóvel da requerente como
pagamento de todas as suas dívidas, sendo que uma
máquina colheitadeira foi entregue em troca da libe-
ração do café. 

Declarou que entregou a colheitadeira em troca da
dívida de armazenagem, pois o café não estava penho-
rado, mas apenas depositado à disposição do banco. Se
não havia dívida relativa ao referido café, não era o caso
de pagamento ou entrega da colheitadeira pelo café, de
modo que esta foi entregue como pagamento de seu
armazenamento. 

Assegurou que a entrega da colheitadeira foi
consignada em documento separado do acordo relativo
à dívida com o banco, porque não se referia a esta, e
sim à liberação do café, o que inclui, obviamente, as
despesas de armazenagem. 

Asseverou que todas as testemunhas foram claras e
objetivas em afirmar que a máquina foi entregue pela li-
beração do café, bem como que o Sr. Celso Manica
assumiu todas as dívidas. A máquina foi entregue pela
quantia de R$ 40.000,00. 

Requer seja dado provimento, julgando-se total-
mente procedente o pedido inicial. 

O réu também apelou (f. 704/707), argüindo que
não há nos autos prova de que o apelante se tenha com-
prometido a arcar com as despesas de armazenagem do
café, bem como de que tenha se recusado a liberar o
café em favor da autora. 

Entendeu que o ônus da prova era da autora, por
tratar-se de fato constitutivo de seu direito, não tendo ela
se desincumbido deste. 

Sustentou que restou evidenciado que, por ocasião
da negociação envolvendo o Sr. Celso Manica, a própria
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autora encaminhou correspondência ao réu, requerendo
a liberação do café depositado na Telecafé de Patrocínio,
justamente com a finalidade de realizar o pagamento
das respectivas despesas de armazenagem. 

Declarou que a autora assumiu o pagamento das
despesas com armazenagem do produto, não podendo
prevalecer a condenação do réu ao pagamento de qual-
quer quantia a este título. 

Quanto à liberação do café, garantiu que não foi
constituído em mora para tanto, uma vez que a notifi-
cação juntada à f. 05 exigia a liberação do café "sem
qualquer tipo de ônus ou despesas na Telecafé Armazéns
Gerais Ltda.", não podendo o réu efetivar a liberação do
café na forma solicitada. 

Requereu seja dado provimento ao recurso, julgan-
do-se totalmente improcedente o pedido. 

As partes apresentaram contra-razões às f. 711/ 715
e 717/718. 

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheço dos recursos. 

Cuida-se de pedido cominatório, pretendendo a
autora, sem ônus para si, a liberação de 511 sacas de
café que estão depositadas na Telecafé Armazéns Gerais
Ltda., para garantia de dívida quitada com o réu. 

Aduziu a autora que era devedora do réu, tendo
negociado sua dívida com terceiro, liberando-se de
todos os ônus que pesavam sobre seus bens, sendo que
deu uma máquina colheitadeira em troca da liberação
do café, que não estava penhorado. O réu, por sua vez,
sustentou que não há prova de que se tenha compro-
metido a arcar com as despesas de armazenagem do
café, o que afirma não ter ocorrido. 

Pois bem. 
Primeiramente, quanto às despesas de

armazenagem do café, tratando-se de fato constitutivo
de seu direito (art. 333, I, do CPC), à autora cabia o
ônus de provar que as despesas com a armazenagem do
café dado em garantia da dívida tivessem sido assumidas
pelo réu. Examinando detidamente o que consta dos
autos, verifico que autora não se desincumbiu do referi-
do ônus. 

O ajuste celebrado entre as partes não esclarece
quem ficaria responsável pelos gastos decorrentes do
armazenamento do café depositado em garantia da dívi-
da que a autora tinha com o réu. 

Depositados os grãos na Telecafé, com cláusula à
ordem em benefício da autora, vinculada à liberação do
réu (f. 6), e não havendo prova de ajuste contratual em
contrário, a autora é mesmo a responsável pelas despe-
sas do referido armazenamento. 

Aplica-se aqui a regra geral de que a autora be-
neficiária do café, na condição de depositante, fica
responsável pelas despesas de armazenagem da coisa
depositada, conforme arts. 631, segunda parte, e 643,
ambos do Código Civil, que dispõem: 

Art. 631. [...] As despesas de restituição correm por conta do
depositante. 

Art. 643. O depositante é obrigado a pagar ao depositário
as despesas feitas com a coisa, e os prejuízos que do depósi-
to provierem. 

No documento de f. 573, emitido pela autora e
endereçado ao apelante, consta expressamente que a
autora pretende que o café "seja liberado para paga-
mento das despesas de armazenagem, que já estão
superiores ao valor do café", não havendo qualquer
menção à suposta obrigação do réu pelas despesas com
a armazenagem dos grãos. 

Ao contrário do que afirma a autora, as provas car-
readas aos autos apontam que a máquina colheitadeira
marca New Holland, modelo 8040, foi entregue como
dação em pagamento, para quitação de parte da dívida
tida com o réu, e não em troca das despesas de arma-
zenagem. 

No documento de f. 08/09, consta expressamente
que a máquina colheitadeira estava sendo entregue
como dação em pagamento, o que obviamente significa
que referido bem entrou como pagamento de parte da
dívida que a autora tinha com o réu. 

A prova testemunhal também é no mesmo sentido: 

O autor entregou uma máquina colheitadeira e solicitou ao
banco a liberação do café para que pudesse efetuar o paga-
mento das despesas de armazenagem que estavam muito
altas. [...] se o banco tivesse de vender o café, as despesas
correriam por conta do autor, ressaltando que o banco não
poderia fazer sem a autorização do dono do produto; [...]
que a colheitadeira foi oferecida em dação em pagamento
para fechamento do acordo; que a colheitadeira foi recebi-
da para complementação do valor dos bens dados em
garantia em padrões viáveis de recebimento da dívida ou
recuperação do crédito pelo banco (Altino José Severino
Silva - f. 631). 

Que o depoente não sabe dizer qual das partes assumiu o
ônus de arcar com as despesas de armazenagem, pois não
estava mais acompanhando o negócio (Ivan Antônio de
Araújo - f. 633). 

O fato de a máquina colheitadeira constar em do-
cumento apartado daquele em que houve assunção de
parte da dívida por terceiro não faz presumir que esta
seria entregue para pagamento das despesas de
armazenagem do café, uma vez que o documento de f.
08/09 é expresso no sentido de que referido bem foi
entregue como dação em pagamento. 

Assim, não se desincumbindo a autora de provar o
fato constitutivo de seu direito, relativo à obrigação pelas
despesas de armazenamento das 511 sacas de café que
garantiam parte de sua dívida com o réu, não pode este
ser condenado no referido pagamento. 

Sobre o ônus da prova, elucida Humberto
Theodoro Júnior: 



Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 185, p. 53-287, abr./jun. 2008154

Não há um dever de provar, nem à parte assiste o direito de
exigir a prova do adversário. Há um simples ônus, de modo
que o litigante assume o risco de perder a causa, se não
provar os fatos alegados e do qual depende a existência do
direito subjetivo que pretende resguardar através da tutela
jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, fato ale-
gado e não provado é o mesmo que fato inexistente (in
Processo de conhecimento, 2/257 apud Código de Processo
Civil nos tribunais, Darcy A. Miranda e outros, Comentários
aos arts. 286 a 485. Brasiliense Coleções, 1990, p.1.864). 

Nesse sentido: 

Apelação - Contrato - Execução de obra - Rescisão unilate-
ral - Ausência de prova - Ônus da prova do autor. - 1. O
ônus da prova incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo
do seu direito, conforme disposto no art. 333, I, do CPC. -
2. Diante da ausência de provas, deve-se adotar a solução
imposta pela lei e julgar improcedente o pedido formulado
pelo autor (TAPR - Apelação Cível nº 141697100 - (12480)
- Cambé - 2ª Câmara Cível – Rel.ª Juíza Rosana Fachin -
DJPR 07.04.2000) 

Direito processual civil - Processo civil - Ônus da prova - Fato
constitutivo do direito. - Incumbe ao autor demonstrar a pre-
sença do fato constitutivo do direito que alega. Apelo não
provido. Unânime (TJDF - APC 19980110391190 - 1ª T.
Cív. - Rel. Des. Valter Xavier - DJU de 05.04.2000 - p. 12). 

Por outro lado, também verifico que as partes
chegaram a um acordo relativo à dívida que a autora
tinha com o réu, a qual foi extinta, com sucessão de deve-
dores, consoante se extrai do documento de f. 08/09. 

Assim, ocorrida a sucessão de devedores, com
assunção da dívida, extinguiu-se a garantia do débito
dada pela autora, devendo o réu liberá-la. 

Nesse passo, preceitua o art. 300 do Código Civil: 

Art. 300. Salvo assentimento expresso do devedor primitivo,
consideram-se extintas, a partir da assunção da dívida, as
garantias especiais por ele originariamente dadas ao credor. 

Também o art. 632 do Código Civil estabelece
que, quando a coisa houver sido depositada no interesse
de terceiro, o depositário não poderá liberar o bem sem
o consentimento dele. 

Desse modo, deve ser determinada a liberação do
café depositado como garantia da dívida extinta entre as
partes. 

Efetivado o acordo, a autora notificou o réu em
16.04.2004 (f. 05) para liberação das 511 sacas de café
depositadas na Telecafé, não tendo o réu provado o fato
extintivo do direito da autora, qual seja que tenha pro-
cedido à referida liberação dos grãos. 

Ora, ainda que a autora tenha requerido a libe-
ração do café sem ônus para si, para livrar-se da mora,
bastaria ao réu autorizar a liberação, consignando que as
despesas de armazenagem ficaram a cargo da autora.

Não o fazendo, o réu incorreu em mora, nos ter-
mos dos arts. 394 e 395 do Código Civil, passando a ser

responsável pelas despesas com armazenagem do café a
partir de 19.04.2004, após 72 horas do recebimento da
notificação conforme consta do documento de f. 05. 

Logo, o caso é de determinação da liberação do
café, ficando a autora responsável pelas despesas de seu
armazenamento da data do depósito (28.09.1994) até o
vencimento da notificação do réu (f. 19.01.2004), fican-
do a cargo do réu as despesas após esta data, por tratar-
se de prejuízo decorrente de sua mora (art. 395 do
Código Civil). 

Por tudo que se viu, o caso é de manutenção da
sentença hostilizada. 

Com essas razões, nego provimento a ambos os
recursos, para manter in totum a bem-lançada sentença
monocrática. 

Custas recursais, pelo respectivo recorrente. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EVANGELINA CASTILHO DUARTE e
ANTÔNIO DE PÁDUA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO A AMBOS OS
RECURSOS.

. . .

Ação ordinária - Banco - Negócio jurídico -
Inexistência - Protesto indevido - Dano moral -

Indenização - Documentos furtados - Concessão
de financiamento - Negligência da instituição
financeira -  Dever reparatório - Fixação do 

quantum - Razoabilidade - Proporcionalidade

Ementa: Ação ordinária. Inexistência de negócio jurídico.
Cancelamento de protesto. Indenização por danos mo-
rais. Documentos furtados. Financiamento concedido.
Negligência da instituição financeira. Protesto de título.
Dever reparatório configurado. Quantum indenizatório.
Arbitramento. Razoabilidade. Proporcionalidade. 

- Incorre em negligência a instituição financeira que não
adota as cautelas necessárias e concede financiamento a
terceiro que, portando documentos furtados, se faz passar
por outrem, respondendo pelos danos morais decorrentes
do protesto da nota promissória assinada por ocasião da
celebração do pacto. Nesse caso, resta evidenciado que o
protesto indevido causa dano na esfera moral do autor,
uma vez que a parte assume posição visivelmente desfa-
vorável, pois qualquer consulta no sistema resultará em ser
apontado como perigoso comprador, mal pagador etc,
sendo irrelevante a prova do prejuízo, já que, em casos
dessa natureza, ele é presumido.

- O valor a ser pago na indenização deve ser fixado
observadas as circunstâncias que envolvem o caso, de


